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Descrição do Produto
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A DIZIBILIDADE DE DEUS SEGUNDO O MONOLOGION DE SANTO ANSELMO Maria Leonor Xavier Assentir na dizibilidade de Deus, tal como a mesma se torna possível e actual no Monologion, é consentir no duplo carácter de positividade que Santo Anselmo integra cônscia ou criticamente na sua teologia. Por um lado, Deus é dizível através da melhor natureza conhecida, isto é, de acordo com o princípio que distingue a teologia positiva por oposição à teologia negativa. De facto, o autor do Monologion assume expressamente o princípio geral da teologia positiva, admitindo que Deus é indirectamente cognoscível por meio da natureza mais perfeita ou da criatura mais semelhante com o Criador1. A afirmação do Criador pela natureza da criatura é aquela que caracteriza a primeira e mais lata acepção de teologia positiva, a qual Anselmo realiza em termos de uma teologia do Espírito por analogia com a mens humana, segundo inspiração da teologia augustiniana da Trindade. Por outro lado, Deus é dizível também através da experiência cultural da tradição, na qual se registam todos os factores de ordem positiva, o que satisfaz o princípio que diferencia a teologia positiva da teologia natural. Esta segunda e mais específica acepção de teologia positiva não é, porém, tão imediata e incontroversamente comprovável na obra anselmiana. Não obstante ser inequivocamente cristã, a teologia de Santo Anselmo rege-se por um princípio metodológico de autonomia da razão, que é susceptível de configurá-la como um caso de teologia natural. Com efeito, o princípio de autonomia da razão é desde logo postulado no Monologion, onde o autor propõe uma investigação sobre Deus sola ratione2, articulando, no mesmo processo racional, uma teologia do Uno com a metafísica da Criação e uma teologia natural do Espírito com a teologia positiva da Trindade. A dizibilidade de Deus, no primeiro tratado anselmiano, denuncia assim uma união estrutural entre o natural e o positivo, que revela ser uma unidade estruturante da razão teológica. No Monologion, a razão teológica não é uma razão natural, mediante a suspensão metodológica da revelação cristã, senão porque é uma razão positiva, com base na condição integrante da tradição. A necessidade da ordem positiva da tradição deixa acusar-se através do 1



"Cum igitur pateat quia nihil de hac natura possit percipi per suam proprietatem sed per aliud, certum est quia per illud magis ad eius cognitionem acceditur, quod illi magis per similitudinem propinquat. Quidquid enim inter creata constat illi esse similius, id necesse est esse natura praestantius. Quapropter id et per maiorem similitudinem plus iuvat mentem indagantem summae veritati propinquare, et per excellentiorem creatam essentiam plus docet, quid de creante mens ipsa debeat aestimare. Procul dubio itaque tanto altius creatrix essentia cognoscitur, quanto per propinquiorem sibi creaturam indagatur." Monologion 66; I, p.77, 7-15 (texto da ed. crítica de F.S. Schmitt, reprod. em L'Oeuvre d'ANSELME, DE CANTORBERY, I, Paris, Les Editions du Cerf, 1986, p.184). 2 "Si quis unam naturam, summam omnium quae sunt, solam sibi in aeterna sua beatitudine sufficientem, omnibusque rebus aliis hoc ipsum quod aliquid sunt aut quod aliquomodo bene sunt, per omnipotentem bonitatem suam dantem et facientem, aliaque perplura quae de deo sive de eius creatura necessarie credimus, aut non audiendo aut non credendo ignorat: puto quia ea ipsa ex magna parte, si vel mediocris ingenii est, potest ipse sibi saltem sola ratione persuadere. Quod cum multis modis facere possit, unum ponam, quem illi aestimo esse promptissimum." Mon 1; I, p.13, 5-12. 1



Joaquim CERQUEIRA GONÇALVES (Coord.), Pensar a Cultura Portuguesa. Homenagem a Francisco da Gama Caeiro, Lisboa, Edições Colibri/ Dep. de Filosofia da FLUL, 1993, pp.315-329. princípio que provê à constituição da linguagem teológica, isto é, à função de significação analógica a partir do uso comum da linguagem. Tal é a função de significação, que torna irrecusavelmente positiva a expressão da razão teológica. Daí a dizibilidade de Deus pela natureza e pela tradição; daí a dupla positividade da teologia anselmiana, da qual o Monologion oferece as primícias. 1. A analogia do verbo mental para a teologia do Verbo Santo Anselmo aplica o princípio geral da teologia positiva, na medida em que, concebendo Deus como espírito, define a essência divina em conformidade com o critério da melhor natureza conhecida3. Ora, Anselmo elabora, no Monologion, uma teologia do Espírito com base numa analogia do espírito humano (mens), que permite discernir dois modos da dizibilidade de Deus: um essencial e outro acidental. O modo essencial é aquele segundo o qual o Espírito se diz a si mesmo através de um verbo reflexivo; o modo acidental é aquele segundo o qual o Espírito diz o mundo através de um verbo criador. A distinção entre estes dois modos acusa desde logo a plurivocidade do dizer divino. O nosso propósito é, de imediato, analisar essa plurivocidade, que Anselmo reduz à unidade de uma teologia do Verbo constituinte da teologia do Espírito. Atenda-se, antes de mais, à modalidade acidental do dizer divino, ou seja, àquela que integra a metafísica da Criação. Se a Criação é um processo racional, a metafísica da Criação é uma metafísica exemplarista, porquanto é próprio de qualquer produção racional de alguma coisa, a pré-concepção de uma forma exemplar da realidade passível de ser produzida4. Essa pré-concepção é representável em termos de uma locução exemplar das coisas (rerum locutio), por analogia com a locução cognitiva das coisas na mens humana5. Impõe-se, entretanto, advertir quais são as semelhanças e as dissemelhanças, preferencialmente destacadas por Anselmo, entre a locução originária do mundo da Criação e a locução cognitiva da realidade no homem. Entre as semelhanças, sobressaem as duas seguintes: a comum natureza cognitiva quer da locução primordial quer da locução mental6; a comum não necessidade de criar o que quer que seja objectivamente proferido em ambas as locuções. Entre as dissemelhanças, salientam-se também as duas seguintes: o 3



"Et quoniam non noscitur dignior essentia quam spiritus aut corpus, et ex his spiritus dignior est quam corpus: utique eadem [summa substantia] asserenda est esse spiritus, non corpus." Mon 27; I, p.45, 15-18. 4 "Nullo namque pacto fieri potest aliquid rationabiliter ab aliquo, nisi in facientis ratione praecedat aliquod rei faciendae quasi exemplum, sive aptius dicitur forma, vel similitudo, aut regula." Mon 9; I, p.24, 12-14. 5 "Illa autem rerum forma, quae in eius ratione res creandas praecedebat: quid aliud est quam rerum quaedam in ipsa ratione locutio, veluti cum faber facturus aliquod suae artis opus prius illud intra se dicit mentis conceptione? Mentis autem sive rationis locutionem hic intelligo, non cum voces rerum significativae cogitantur, sed cum res ipsae vel futurae vel iam existentes acie cogitationis in mente conspiciuntur." Mon 10; I, p.24, 24-29 6 "Exceptis namque rebus illis, quibus ipsis utimur pro nominibus suis ad easdem significandas, ut sunt quaedam voces velut ‘a’ vocalis, exceptis inquam his nullum aliud verbum sic videtur rei simile cuius est verbum, aut sic eam exprimit, quomodo illa similitudo, quae in acie mentis rem ipsam cogitantis exprimitur. Illud igitur iure dicendum est maxime proprium et principale rei verbum. Quapropter si nulla de qualibet re locutio tantum propinquat rei, quantum illa quae huiusmodi verbis constat, nec aliquid aliud tam simile rei vel futurae vel iam existentis in ratione alicuius potest esse: non immerito videri potest apud summam substantiam, talem rerum locutionem et fuisse antequam essent ut per eam fierent, et esse cum facta sunt ut per eam sciantur." Mon 10; I, p.25, 17-27. 2



Joaquim CERQUEIRA GONÇALVES (Coord.), Pensar a Cultura Portuguesa. Homenagem a Francisco da Gama Caeiro, Lisboa, Edições Colibri/ Dep. de Filosofia da FLUL, 1993, pp.315-329. apriorismo absoluto da locução primordial na concepção do mundo exemplar da Criação contrasta com o carácter a posteriori da locução mental na concepção da forma exemplar de qualquer produção humana7; a unidade do verbo criador, invulnerável à pluralidade da criatura, discrepa da multiplicidade do verbo mental, enquanto este é pluralizável em função da diversidade do seu objecto. Destas quatro semelhanças e dissemelhanças da analogia do verbo mental para a metafísica da Criação, retomemos a segunda semelhança e a segunda dissemelhança, porquanto ambas convergem no provimento de continuidade entre a metafísica da Criação e a teologia do Espírito mediante uma teologia do Verbo. Quanto à segunda dissemelhança, urge perguntar: o que determina a unidade do verbo criador, apesar da pluralidade da criatura? A unidade substancial do Espírito e do Verbo. Com efeito, o verbo criador não é uma semelhança da criatura, como é o caso do verbo mental com respeito à realidade conhecida. Nessa medida, o verbo criador não é prioritariamente verbum rei, isto é, não é determinado de modo essencial pelo seu objecto8. A relação verdadeiramente constituinte da natureza do Verbo é aquela que o liga ao sujeito de origem, ou seja, ao Espírito9. A unidade do Verbo não é senão uma função da identidade essencial entre o Verbo e o Espírito10. A deslocação do vínculo constituinte do Verbo, do mundo da Criação para o foro do Espírito, é, desde já, um sinal de que dizer em Deus não é unívoca nem necessariamente criar. De acordo com a segunda semelhança, acima discriminada, a noção comum ao verbo humano e ao verbo divino, isto é, a noção transcendental de verbo não implica a realização de obra, ainda que a mesma noção seja implicada por qualquer realização racional de obra. A 7



"Illa [summa substantia] namque nihil omnino aliunde assumpsit, unde vel eorum quae factura erat formam in seipsa compingeret, vel ea ipsa hoc quod sunt perficeret. Faber vero penitus nec mente potest aliquid corporeum imaginando concipere, nisi id quod aut totum simul aut per partes ex aliquibus rebus aliquomodo iam didicit; nec opus mente conceptum perficere, si desit aut materia aut aliquid sine quo opus praecogitatum fieri non possit. Quamquam enim homo tale aliquod animal possit cogitando sive pingendo quale nusquam sit confingere: nequaquam tamen hoc facere valet, nisi componendo in eo partes, quas ex rebus alias cognitis in memoriam attraxit. Quare in hoc differunt ab invicem illae in creatrice substantia et in fabro suorum operum faciendorum intimae locutiones, quod illa nec assumpta nec adiuta aliunde, sed prima et sola causa sufficere potuit suo artifici ad suum opus perficiendum, ista vero nec prima nec sola nec sufficiens est ad suum incipiendum." Mon 11; I, p. 26, 7-20. Ao apriorismo da causa exemplar, este trecho acrescenta a dispensa de causas material e instrumental extrínsecas na eficiência da Criação, como dissemelhança da locução primordial relativamente ao caso analógico da locução mental. 8 "Sic quippe verbum summae veritatis, quod et ipsum est summa veritas, nullum augmentum vel detrimentum sentiet secundum hoc quod magis vel minus creaturis sit simile; sed potius necesse erit omne quod creatum est tanto magis esse et tanto esse praestantius, quanto similius est illi quod summe est et summe magnum est." Mon 31; I, p.49, 7-11; "Satis itaque manifestum est in verbo, per quod facta sunt omnia, non esse ipsorum similitudinem, sed veram simplicemque essentiam; in factis vero non esse simplicem absolutamque essentiam, sed verae illius essentiae vix aliquam imitationem." Ibid. p.50, 7-10. 9 Assimilando o Verbo à Inteligência do Espírito, constrói-se evidência a favor da consubstancialidade do Verbo e do Espírito: "Denique haec ipsa locutio nihil aliud potest intelligi quam eiusdem spiritus intelligentia, qua cuncta intelligit. Quid enim est aliud illi rem loqui aliquam hoc loquendi modo quam intelligere? Nam non ut homo non semper dicit quod intelligit. Si igitur summe simplex natura non est aliud quam quod est sua intelligentia, quemadmodum est idem quod est sua sapientia: necesse est ut similiter non sit aliud quam quod est sua locutio. Sed quoniam iam manifestum est summum spiritum unum tantum esse et omnimode individuum: necesse est ut sic illi haec sua locutio sit consubstantialis, ut non sint duo, sed unus spiritus." Mon 29; I, p.47, 19-23; p.48, 1-5. 10 "Cur igitur dubitem quod supra dubium dimiseram, scilicet utrum haec locutio in pluribus verbis an in uno verbo consistat? Nam si sic est summae naturae consubstantialis, ut non sint duo, sed unus spiritus: utique sicut illa summe simplex est, ita et ista. Non igitur constat pluribus verbis, sed est unum verbum per quod facta sunt omnia." Mon 30; I, p.48, 8-12. 3



Joaquim CERQUEIRA GONÇALVES (Coord.), Pensar a Cultura Portuguesa. Homenagem a Francisco da Gama Caeiro, Lisboa, Edições Colibri/ Dep. de Filosofia da FLUL, 1993, pp.315-329. experiência do verbo mental, enquanto a ocorrência deste não obriga à consecução de alguma acção extrínseca, torna analogicamente plausível que a emergência do verbo primordial também não torne necessária a obra da Criação11. Por essa razão, a Criação é concebível como uma forma acidental da dizibilidade de Deus. Na verdade, a necessidade do Verbo não é função exclusiva da racionalidade da Criação, mas, prioritariamente, uma exigência própria da vida do Espírito. O monge de Le Bec questiona de facto a necessidade do Verbo mediante a suspensão da obra da Criação12. No entanto, a hipótese de negar o Verbo ao Espírito, para além do acto criador, equivale à hipótese de negar a Inteligência ao Espírito, inclusivamente, aquela pela qual o Espírito se pensa a si mesmo, isto é, a inteligência reflexiva do Espírito13. Ora, tal hipótese é inconsistente com a ideia de espírito porquanto é desmentida pela analogia da mens para a teologia do Espírito: como negar ao espírito supremo o acto de uma inteligência reflexiva, se a própria mente racional tem experiência de faculdades reflexivas, como a memória e a inteligência?14 À necessidade do Verbo em função da inteligência exemplar da Criação, acrescenta-se, assim, a necessidade do Verbo em função da inteligência reflexiva do Espírito. Esta segunda acepção da necessidade do Verbo é aquela que traduz o vínculo mais estreito e indissolúvel entre o Verbo e o Espírito, pelo que o Verbo reflexivo do Espírito revela ser o Verbo essencial do Espírito. A teologia anselmiana do Verbo é, pois, em última análise, uma função da teologia do Espírito e, por conseguinte, uma afirmação da dizibilidade essencial de Deus. Entretanto, a teologia anselmiana do Espírito permite ainda integrar a necessidade extrínseca do Verbo exemplar da Criação na necessidade intrínseca do Verbo reflexivo do Espírito. O Verbo exemplar da Criação é aquele pelo qual toda a criatura é dizível em Deus. Mas, como é que Anselmo concebe a dizibilidade exemplar da criatura em Deus? Mediante a analogia da ars: tal como uma obra pré-existe, existe e persiste para além da sua própria corrupção, na própria arte segundo a qual é produzida, também é suponível que a criatura subsista no Verbo exemplar da Criação de forma invulnerável à mutabilidade da sua



11



Esta semelhança da analogia do verbo mental para a teologia do Verbo é focada de modo particularmente explícito por Santo Agostinho: "Est et haec in ista similitudine verbi nostri similitudo Verbi Dei, quia potest esse verbum nostrum quod non sequatur opus; opus autem esse non potest, nisi praecedat verbum: sicut Verbum Dei potuit esse nulla existente creatura; creatura vero nulla esse posset, nisi per ipsum per quod facta sunt omnia." De Trinitate XV, 11, 20 (texto da ed. beneditina reprod. em Bibliothèque Augustinienne, n°16, Paris, Desclée de Brouwer, 1955, p.476). 12 Nempe omne verbum alicuius rei verbum est. Denique, si numquam creatura esset, nullum eius esset verbum. Quid igitur? An concludendum est quia, si nullo modo esset nequaquam esset verbum illud, quod est summa et nullius indigens essentia?" Mon 32; I, p.50, 20-23. 13 "Si nullum in illo [summo spiritu] verbum esset, nihil apud se diceret. Si nihil apud se diceret: cum idem sit illi sic dicere aliquid quod est intelligere, non aliquid intelligeret. Si nihil intelligeret: ergo summa sapientia, quae non est aliud quam idem spiritus, nihil intelligeret; quod absurdissimum est. Quid ergo? Si enim nihil intelligeret: quomodo esset summa sapientia? Aut si nullo modo aliquid esset praeter illam: quid illa intelligeret? Sed numquid seipsam non intelligeret?" Mon 32; 1, p.50, 28-29; p.51, 1-6. 14 "At quomodo vel cogitari potest quod summa sapientia se aliquando non intelligat, cum rationalis mens possit non solum suimet sed et ipsius summae sapientiae reminisci, et illam et se intelligere? Si enim mens humana nullam eius aut suam habere memoriam aut intelligentiam posset, nequaquam se ab irrationalibus creaturis et illam ab omni creatura, secum sola tacite disputando, sicut nunc mens mea facit, discerneret. Ergo summus ille spiritus sicut est aeternus, ita aeterne sui memor est et intelligit se ad similitudinem mentis rationalis; immo non ad ullius similitudinem, sed ille principaliter et mens rationalis ad eius similitudinem. At si aeterne se intelligit, aeterne se dicit. Si aeterne se dicit, aeterne est verbum eius apud ipsum. Sive igitur ille cogitetur nulla alia existente essentia, sive aliis existentibus: necesse est verbum illius coaeternum illi esse cum illo." Mon 32; 1, p.51, 7-18. 4



Joaquim CERQUEIRA GONÇALVES (Coord.), Pensar a Cultura Portuguesa. Homenagem a Francisco da Gama Caeiro, Lisboa, Edições Colibri/ Dep. de Filosofia da FLUL, 1993, pp.315-329. existência criada e perecível15. A noção de criatura não compreende, pois, apenas o estado provisório do ser criado, mas, ademais a condição exemplar de ser no verbo criador, impassível ao próprio facto da Criação. A subsistência da criatura no Verbo exemplar da Criação, para além do acto criador, é ainda uma exigência da metafísica exemplarista da Criação16. Ora, tal subsistência da criatura, distinta da sua breve existência, não deverá coincidir senão com a subsistência do Verbo, consubstancial ao Espírito17. Nessa medida, o Espírito contém, na sua substância, a subsistência exemplar da criatura. Daí que o Espírito, quando se diz a si mesmo, diga também todas as coisas criadas, isto é, que o Verbo reflexivo do Espírito inclua a dizibilidade exemplar da criatura18. Deste modo, Anselmo integra a metafísica exemplarista da Criação na teologia do Espírito mediante a teologia do Verbo. Por essa razão, a Criação pode ser entendida como modalidade acidental da dizibilidade de Deus. Difícil seria, na verdade, conceber a dizibilidade de Deus através da criatura sem supor a dizibilidade da criatura em Deus. Esta condição é tão radicalmente assumida no Monologion, que a dizibilidade da criatura em Deus é integrada no modo essencial da dizibilidade de Deus. Da analogia do verbo mental para a teologia do Verbo, resulta, portanto, uma dupla acepção da dizibilidade de Deus: uma acepção essencial, que inclui a dizibilidade exemplar da criatura, e uma acepção acidental, que concerne à função propriamente eficiente do Verbo na causalidade da Criação. Ora, se é acidental a dizibilidade de Deus através de toda a criatura, é também acidental a dizibilidade de Deus através da linguagem da criatura humana. A possibilidade da linguagem teológica deixa, pois, inserir-se no âmbito do modo acidental da dizibilidade de Deus. Como é nosso intuito evidenciar a seguir, a possibilidade da linguagem teológica radica na possibilidade da linguagem analógica, inscrita no processo de significação. Esta segunda possibilidade, provendo à compreensão do uso teológico da analogia, conduzir-nos-á, por fim, a confirmar a integração anselmiana da segunda acepção de teologia positiva. 2. O uso analógico da linguagem para a significação de Deus



15



"Forsitan guia ipse est summa sapientia et summa ratio, in qua sunt omnia quae facta sunt – quemadmodum opus quod fit secundum aliquam artem, non solum quando fit, verum et antequam fiat et postquam dissolvitur, semper est in ipsa arte non aliud quam quod est ars ipsa –: idcirco cum ipse summus spiritus dicit seipsum, dicit omnia quae facta sunt." Mon 34; I, p.53, 17-22. 16 A racionalidade da Criação faz, desde logo, supor uma pré-existência da criatura, como exemplar, na razão do Criador: "Patet itaque, quoniam priusquam fierent universa, erat in ratione summae naturae, quid aut qualia aut quomodo futura essent. – Quare cum ea quae facta sunt, clarum sit nihil fuisse, antequam fierent, quantum ad hoc quia non erant quod nunc sunt, nec erat ex quo fierent: non tamen nihil erant quantum ad rationem facientis, per quam et secundum quam fierent." Mon 9; I, p.24, 14-20. 17 "Nam et antequam fierent, et cum iam facta sunt, et cum corrumpuntur seu aliquo modo variantur: semper in ipso sunt, non quod sunt in seipsis, sed quod est idem ipse [summus spiritus]. Etenim in seipsis sunt essentia mutabilis secundum immutabilem rationem creata; in ipso vero sunt ipsa prima essentia et prima existendi veritas, cui prout magis utcumque illa similia sunt, ita verius et praestantius existunt." Mon 34; I, p.53, 22-26; p.54, 1; "Verum cum constet guia verbum eius consubstantiale illi est et perfecte simile, necessario consequitur, ut omnia quae sunt in illo, eadem et eodem modo sint in verbo eius [summi spiritus]. Quidquid igitur factum est sive vivat sive non vivat, aut quomodocumque sit in se: in illo est ipsa vita et veritas." Mon 35; I, p.54, 6-10. 18 Vd. nota 15; "Hoc itaque modo non irrationabiliter asseri potest, quia cum seipsum dicit summus ille spiritus, dicit etiam quidquid factum est uno eodemque verbo." Mon 34; I, p.54, 2-3. 5



Joaquim CERQUEIRA GONÇALVES (Coord.), Pensar a Cultura Portuguesa. Homenagem a Francisco da Gama Caeiro, Lisboa, Edições Colibri/ Dep. de Filosofia da FLUL, 1993, pp.315-329. Trazer à evidência a condição de possibilidade da linguagem teológica obriga a transitar da noção de verbo mental para a de verbo significante, isto é, do nível da linguagem natural da mente para o da linguagem sensível da palavra. A este segundo nível, Santo Anselmo considera também uma dupla modalidade essencial e acidental, mas respeitante, agora, ao processo de significação. O modo essencial da significação é aquele que mais imediatamente reproduz a natureza cognitiva do verbo mental e, nessa medida, torna extensiva ao verbo exterior a condição de linguagem natural. Por sua vez, o modo acidental da significação é aquele que dá cabimento a todos os factores positivos que intervêm na constituição da linguagem, permitindo aduzir, para cada palavra ou expressão com sentido, significações diversas daquela que é a respectiva significação própria ou essencial. A dupla modalidade essencial e acidental da função de significação assegura, pois, uma dupla condição natural e positiva para a linguagem humana da palavra. Dessa dupla modalidade da significação, Anselmo dános uma formulação precisa, em De grammatico, para a resolução do problema da paronímia. Referimo-nos ao princípio da dupla significação per se e per aliud, que legitima a co-significação da substância e dos acidentes na classe dos parónimos, ainda que seja um princípio extensivo à significação de todos os nomes e verbos19. A significação per se é a significação substancial ou essencial das palavras, ou seja, o elemento constante e natural da respectiva significação; a significação per aliud é a significação acidental ou eventual das palavras, ou seja, o elemento mutante e positivo da respectiva significação. Com efeito, o uso da linguagem (usus loquendi) é o critério que define o modo de significação per aliud ou acidental20. Mas não só o problema da paronímia, como também a construção da linguagem teológica solicita a formulação explícita do princípio da dupla significação. No Monologion, Anselmo dá-nos uma versão alargada deste princípio em função da questão da dizibilidade ou inefabilidade de Deus mediante o processo da significação. Esta questão urge, depois de experimentados alguns limites de expressão e compreensão no âmbito da teologia da Trindade, nomeadamente, depois de reconhecidas a inefabilidade do quid necessário à definição da pluralidade trinitária e a inexplicabilidade da unicidade de origem do Verbo21. O confronto com tais limites da linguagem e da razão teológicas conduz Anselmo a colocar radicalmente a questão 19



"D. [...].Quapropter videtur mihi significatio nominum et verborum sic dividi posse, quod alia sit per se, alia per aliud. – M. Considera etiam, quoniam harum duarum significationum illa quae per se est, ipsis vocibus significativis est substantialis, altera vero accidentalis. Cum enim in definitione nominis vel verbi dicitur quia est 'vox significativa', intelligendum est non alia significatione quam ea quae per se est." De gram. [15]; I, p.161, 12-18 (texto da ed. crítica de P.S. Schmitt, reprod. em L'Oeuvre d'ANSELME DE CANTORBERY, II, Paris, Les Editions du Cerf, 1986, p.84). De acordo com esta divisão, o parónimo grammaticus significa per se a qualidade e per aliud a substância: "D. Sufficienter probatum est grammaticum non esse appellativum grammaticae sed hominis, nec esse significativum hominis sed grammaticae." De gram. [14]; 1, p.159, 26-27. 20 Trata-se do modo de significação também designável por appellatio: "Appellativum autem nomen cuiuslibet rei nunc dico, quo res ipsa usu loquendi appellatur." De gram. [12]; I, p.157, 5-6. 21 A inefabilidade do quid da Trindade, nomeadamente, da dualidade do Espírito e do Verbo: "Constat igitur quia exprimi non potest, quid duo sint summus spiritus et verbum eius, quamvis quibusdam singulorum proprietatibus cogantur esse duo." Mon 38; I, p.56, 28-30; "Quippe nec sunt duo pares spiritus nec duo pares creatores nec duo aliquid, quod significet eorum aut essentiam aut habitudinem ad creaturam. Sed nec duo aliquid, quod designet propriam habitudinem alterius ad alterum; quia nec duo verba nec duae imagines." Ibid. 21-24. A unicidade de origem do Verbo na Trindade: "In quo mirum quiddam et inexplicabilem video. Ecce enim cum manifestum sit unumquemque, scilicet patrem et filium et patris filiique spiritum, pariter se et ambos alios dicere, et unum solum ibi esse verbum: nullatenus tamen ipsum verbum videtur posse dici verbum omnium trium, sed tantum unius eorum." Mon 63; I, p.74, 5-9. 6



Joaquim CERQUEIRA GONÇALVES (Coord.), Pensar a Cultura Portuguesa. Homenagem a Francisco da Gama Caeiro, Lisboa, Edições Colibri/ Dep. de Filosofia da FLUL, 1993, pp.315-329. da dizibilidade ou inefabilidade de Deus, pondo em causa a própria possibilidade da teologia precedentemente elaborada ao longo do Monologion22. Os indícios da inefabilidade de Deus põem em questão, sobretudo, a dizibilidade de Deus numa linguagem objectivamente configurada pelo universo da Criação. Dada a diferença ontológica entre o Criador e a criatura, uma linguagem determinada pelo domínio objectivo da criatura não poderá integrar a dizibilidade do Criador senão de forma objectivamente diferenciada. A fim de que Deus seja inequivocamente dizível numa linguagem da criatura, seria necessário que essa linguagem fosse capaz de produzir sentido própria e exclusivamente adequado à natureza única do Criador. Todavia, a experiência de construção da linguagem em teologia verifica que não é esse o caso, ou seja, que a linguagem humana não produz nenhum sentido original verdadeiramente ajustado à unicidade da essência suprema23. A linguagem teológica não constitui a sua especialidade senão com base numa linguagem comum, isto é, codeterminada pelo domínio da Criação. O que urge, então, compreender é a possibilidade de constituição de uma especialidade teológica a partir de uma linguagem comum a um domínio de objecto ontologicamente diverso. A questão da dizibilidade ou inefabilidade de Deus através do processo de significação deixa, então, traduzir-se por meio do seguinte paradoxo epistemológico: "Se o sentido usual das palavras lhe é estranho, aquilo que raciocinei não lhe pertence. De que modo é, então, verdade que algo tenha sido descoberto acerca da essência suprema, se aquilo que foi descoberto é bem diferente dela?"24. O paradoxo é redutível e a questão é resolúvel mediante a extensão do princípio da dupla significação a toda a expressão, frase e forma de dizer com sentido. De facto, Anselmo admite já no Monologion a distinção entre duas modalidades do dizer: um modo próprio e um modo per aliud25. O modo próprio é aquele que corresponde à extensão, para o valor significante da frase, da significação per se dos nomes e dos verbos, enquanto o outro modo, que podemos qualificar por contraposição de impróprio ou de oblíquo, é aquele que alarga ao sentido da frase a significação per aliud das palavras. Ora, assim como o princípio da dupla significação dos nomes e dos verbos torna conciliáveis duas significações categorialmente distintas numa mesma palavra, em especial no caso de uma parónima, também a dupla modalidade do dizer, que constitui uma extensão daquele princípio, torna compossíveis duas asserções contrárias ou até contraditórias acerca do mesmo objecto, como permitem ilustrar múltiplos paradoxos teológicos que Santo Anselmo elabora na sua obra. Em particular e desde já, o princípio da dupla modalidade do dizer provê à redução do paradoxo epistemológico há pouco enunciado com respeito à possibilidade da 22



"Sed rursum si ita se ratio ineffabilitatis illius habet, immo quia sic est: quomodo stabit quidquid de illa secundum patris et filii et procedentis habitudinem disputatum est? Nam si vera illud ratione explicitum est: qualiter est illa ineffabilis? Aut si ineffabilis est: quomodo est ita, sicut est disputatum?" Mon 65; I, p.75, 19-23. 23 "Sed ad illud quid responderi poterit, quod iam supra in hac disputatione constitit: quia sic est summa essentia supra et extra omnem aliam naturam, ut si quando de illa dicitur aliquid verbis, quae communia sunt aliis naturis, sensus nullatenus sit communis? Quem enim sensum in omnibus iis verbis quae cogitavi intellexi, nisi communem et usitatum?" Mon 65; I, p.76, 1-6. 24 "Si ergo usitatus sensus verborum alienus est ab illa: quidquid ratiocinatus sum non pertinet ad illam. Quomodo igitur verum est inventum esse aliquid de summa essentia, si quod est inventum longe diversum est ab illa?" Mon 65; I, p.76, 6-9. 25 "Saepe namque multa dicimus, quae proprie sicut sunt non exprimimus, sed per aliud significamus id quod proprie aut nolumus aut non possumus depromere; ut cum per aenigmata loquimur." Mon 65; I, p.76, 11-14. 7



Joaquim CERQUEIRA GONÇALVES (Coord.), Pensar a Cultura Portuguesa. Homenagem a Francisco da Gama Caeiro, Lisboa, Edições Colibri/ Dep. de Filosofia da FLUL, 1993, pp.315-329. linguagem teológica, tornando compossível dizer impropriamente e não dizer propriamente Deus. Assim, é compossível afirmar e negar a dizibilidade de Deus na linguagem humana, porquanto essa afirmação e essa negação não se dizem no mesmo nível, ou seja, segundo a mesma modalidade26. O princípio da dupla modalidade do dizer não estabelece a compossibilidade de duas asserções contraditórias entre si senão porque desnivela o sentido das mesmas, integrando e regulando a plurivocidade do sentido para todo o segmento significante do dizer. Uma vez que só imprópria ou obliquamente Deus é dizível na nossa linguagem, o princípio da dupla modalidade própria e imprópria de dizer serve a construção da linguagem teológica, proporcionando a esta um desenvolvimento especial do modo per aliud. Enquanto o opúsculo De grammatico acentua a pertinência lógica e o valor cognitivo da significação per se dos parónimos, toda a obra teológica de Santo Anselmo promove o valor cognitivo e a integração epistemológica do modo per aliud da função de significação da linguagem. Aquele opúsculo lógico-gramatical contém efectivamente uma defesa predominante do ponto de vista lógico sobre a significação dos parónimos, dado o esforço argumentativo empreendido a favor da significação per se de grammaticus, contra a preferência do ponto de vista gramatical e do uso comum da linguagem pela significação per aliud do mesmo parónimo27. Ora, a significação per se é aquela que vincula indissociavelmente as palavras à ordem da natureza das coisas, concebida segundo as dez categorias de Aristóteles28. Se a significação per se é a modalidade privilegiada pelo ponto de vista lógico da significação, então este confina com um ponto de vista gnosiológico determinado, isto é, o do conhecimento categorial das coisas. Importa, pois, determinar qual é o género de conhecimento que subjaz ao modo per aliud de significar e dizer, porquanto este é o modo privilegiado, não só pelo uso comum da linguagem e do ponto de vista gramatical, mas também teológico. No Monologion, Anselmo justifica o modo de dizer per aliud por analogia com o modo de conhecer per aliud, isto é, por meio de alguma imagem ou semelhança29. Trata-se da analogia da visão no espelho ou por enigma, que não funda a pertinência do modo de 26



"Hac itaque ratione nihil prohibet et verum esse quod disputatum est hactenus de summa natura, et ipsam tamen nihilominus ineffabilem persistere: si nequaquam illa putetur per essentiae suae proprietatem expressa, sed utcumque per aliud designata." Mon 65; I, p.76, 19-22; "Sic igitur illa natura et ineffabilis est, quia per verba sicuti est nullatenus valet intimari; et falsum non est, si quid de illa ratione docente per aliud velut in aenigmate potest aestimari." Mon 65; I, p.77, 1-3. Vd. também nota 29. 27 "D. Quoniam nemo qui intelligit nomen grammatici, ignorat grammaticum significare hominem et grammaticam, et tamen si hac fiducia loquens in populo dicam: utilis scientia est grammaticus, aut: bene scit homo iste grammaticum: non solum stomachabuntur grammatici, sed et ridebunt rustici. Nullatenus itaque credam sine aliqua alia ratione tractatores dialecticae tam saepe et tam studiose in suis libris scripsisse, quod idem ipsi colloquentes dicere erubescerent. Saepissime namque cum volunt ostendere qualitatem aut accidens, subiungunt: ut grammaticus et similia, cum grammaticum magis esse substantiam quam qualitatem aut accidens usus omnium loquentium attestetur. Et cum volunt aliquid docere de substantia, nusquam proferunt: ut grammaticus aut aliquid huiusmodi." De gram. [11]; I, p.156, 5-15. 28 "M. Cum ergo ARISTOTELES ita dicat: ‘eorum quae secundum nullam complexionem dicuntur, singulum aut substantiam significat aut quantitatem’ et cetera: de qua significatione videtur tibi dicere, de illa qua per se significant ipsae voces et quae illis est substantialis, an de altera quae per aliud est et accidentalis? – D. Non nisi de illa quam idem ipse eisdem vocibus inesse definiendo nomen et verbum assignavit, qua per se significant.” De gram. [17]; I, p.163, 2-8. 29 "Et saepe videmus aliquid non proprie, quemadmodum res ipsa est, sed per aliquam similitudinem aut imaginem; ut cum vultum alicuius consideramus in speculo. Sic quippe unam eandemque rem dicimus et non dicimus, videmus et non videmus. Dicimus et videmus per aliud, non dicimus et non videmus per suam proprietatem." Mon 65; 1, p.76, 14-18. 8



Joaquim CERQUEIRA GONÇALVES (Coord.), Pensar a Cultura Portuguesa. Homenagem a Francisco da Gama Caeiro, Lisboa, Edições Colibri/ Dep. de Filosofia da FLUL, 1993, pp.315-329. significação per aliud senão porque caracteriza a condição cognitiva do mesmo. Deste modo, é um argumento de analogia, que traz à evidência o fundamento do modo de dizer per aliud, no próprio conhecimento por analogia. Ao conhecimento categorial das coisas, constituinte da significação per se e, por conseguinte, do ponto de vista lógico da significação, contrapõe-se o conhecimento eventual das coisas por analogia, o qual, na medida em que constitui a significação per aliud, institui o ponto de vista analógico da significação. Este não é, aliás, o ponto de vista preferencial dos gramáticos senão porque é aquele que define o uso comum da linguagem. Ora, Anselmo preconiza a dizibilidade de Deus por analogia com base no testemunho do uso comum da linguagem a favor da dizibilidade de múltiplas coisas por analogia. O uso teológico da linguagem apenas especializa um procedimento comum, como é o uso analógico da linguagem. Desenvolvendo criticamente o uso analógico da linguagem, a razão teológica de Anselmo reforça a sua positividade, não só na medida em que é afirmativa, mas também porque não é propriamente natural. À teologia anselmiana poderia convir o atributo de natural, se fosse expressão de um conhecimento analógico de Deus mediante o conhecimento categorial das coisas, isto é, se correspondesse a um desenvolvimento especial do modo de significação per aliud apenas com base no modo de significação per se. Todavia, aquilo que Santo Agostinho anteriormente confessara30, Santo Anselmo não deixa de reconhecer praticamente, a saber, que as categorias de Aristóteles não são um meio adequado para o conhecimento de Deus. De facto, as analogias que intervêm na elaboração da teologia anselmiana não são exclusiva nem principalmente extraídas do modo de significação per se das palavras, ou seja, daquele que exprime a natureza das coisas em conformidade com as respectivas categorias. O uso teológico da linguagem constrói-se na base mais ampla do uso comum da linguagem, o que significa a construção de analogia sobre analogia, visto que o próprio uso comum da linguagem é já uma apropriação habitual do ponto de vista analógico da significação. Por conseguinte, as analogias da teologia anselmiana, mais do que analogias da natureza das coisas, são analogias do uso comum da linguagem, isto é, o conhecimento analógico de Deus é mediado pelo conhecimento também analógico das coisas. Para a linguagem teológica, ser definida pelo modo de significação per aliud não quer dizer apenas que é uma linguagem essencialmente analógica, mas que é uma linguagem analógica construída, ademais, sobre as analogias do uso comum da linguagem. Ora, o uso da linguagem é o registo da integração de factores positivos, como intenções, convenções, costumes ou, de forma global, a tradição, no processo do conhecimento humano. Nessa medida, se a significação per se consiste na significação natural das 30



"Et quid mihi proderat, quod annos natus ferme uiginti, cum in manus meas uenissent Aristotelica quaedam, quas appellant decem categorias – [...] – legi eas solus et intellexi? [...] – Et satis aperte mihi uidebantur loquentes de substantiis, sicuti est homo, et quae in illis essent, sicuti est figura hominis, qualis sit et statura, quot pedum sit, et cognatio, cuius frater sit, aut ubi sit constitutus aut quando natus, aut stet an sedeat aut calciatus uel armatus sit aut aliquid faciat aut patiatur aliquid, et quaecumque in his nouem generibus, quorum exempli gratia quaedam posui, uel in ipso substantiae genere innumerabilia reperiuntur. – Quid hoc mihi proderat, quando et oberat, cum etiam te, deus meus, mirabiliter simplicem atque incommutabilem, illis decem praedicamentis putans quidquid esset omnino comprehensum, sic intellegere conarer, quasi et tu subiectus esses magnitudini tuae aut pulchritudini, ut illa essent in te quasi in subiecto sicut in corpore, cum tua magnitudo et tua pulchritudo tu ipse sis, corpus autem non eo sit magnum et pulchrum, quo corpus est, quia etsi minus magnum et minus pulchrum esset, nihilominus corpus esset? Falsitas enim erat, quam de te cogitabam, non veritas, et figmenta miseriae meae, non firmamenta beatitudinis tuae." Confessionum IV, 16, 28-29 (texto estabelecido por P. de Labriolle, 12° tir. rev. e cor., Paris, Les Belles Lettres, 1989, p.86-87). 9



Joaquim CERQUEIRA GONÇALVES (Coord.), Pensar a Cultura Portuguesa. Homenagem a Francisco da Gama Caeiro, Lisboa, Edições Colibri/ Dep. de Filosofia da FLUL, 1993, pp.315-329. coisas pelas palavras, a significação per aliud, que caracteriza o uso corrente da linguagem, pode ser entendida como uma significação positiva da realidade na linguagem. A razão analógica, que se exprime no modo de significação per aliud e, portanto, no uso da linguagem, pode distinguir-se da razão lógica, que rege o modo de significação per se, como uma razão positiva, de uma razão natural. Dado que a teologia não é possível senão como expressão de uma razão analógica, a razão teológica é, para Santo Anselmo, uma razão positiva31. Reconsiderando a analogia do verbo mental para a teologia do Verbo, que é uma parte da analogia da mente para a teologia do Espírito e da Trindade, não é difícil confirmar a sua origem positiva na tradição. A fonte positiva dominante do Monologion de Santo Anselmo é o tratado De Trinitate de Santo Agostinho32. Neste tratado augustiniano, a analogia da mente não serve a teologia da Trindade senão porque é uma analogia modelada de acordo com as cláusulas doutrinárias já previamente estabelecidas acerca daquele tema mor da teologia cristã. Para Santo Anselmo, a analogia da mente é um dado adquirido pela razão que actualiza a inteligibilidade de temas como a Criação e a Trindade, sem o recurso à autoridade da Escritura, ou seja, ao testemunho da revelação cristã. A apropriação anselmiana da analogia da mente ilustra a pertença da tradição à razão que se propõe alcançar autonomamente a inteligência daquela mesma revelação. Como tal, isto é, como caso óbvio de integração da tradição na razão teológica, a analogia da mente acusa a positividade da teologia anselmiana. Outro caso a recapitular é o da analogia da visão no espelho ou por enigma, ainda há pouco considerada a favor da existência de um fundamento cognitivo para a dizibilidade analógica de Deus. Trata-se de uma analogia de inspiração paulina (1 Cor 13, 12), que, embora seja obviamente vocacionada para a especialidade do conhecimento teológico, é por Anselmo amplificada à generalidade do conhecimento analógico das coisas, a fim de tornar explícita a condição cognitiva do modo de dizer per aliud. Deste modo, a origem positiva, designadamente, cristã da analogia da visão em espelho ou por enigma não obsta à integração da mesma na razão que explica o sentido da linguagem em geral. A razão filosófica não se distingue, pois, da razão teológica quanto ao carácter da positividade, porquanto ambas integram naturalmente conteúdos de uma tradição comum. A tradição é, em suma, co-natural à razão. De facto, o autor do Monologion não tem necessidade de justificar ou sequer de identificar a fonte de cada uma das analogias em particular. As analogias não são argumentos extrínsecos de autoridade, mas argumentos intrínsecos da razão. É, assumindo esta co-naturalidade da tradição à razão, que Anselmo realiza a 31



Sobre a integração da tradição na razão teológica de Santo Anselmo, P. Gilbert nota justamente o seguinte a propósito do Mon: "En effet la tradition doit être comprise non pas en ses déterminations matérielles – comme les présentent les chaînes patristiques, avec toutes leurs contradictions littérales, champ idéal pour l'éveil du jeu dialectique – mais en son esprit. Dans la tradition rayonne la vérité qui illumine la raison et 1'attire à elle; la tradition est formellement intérieure à la raison laborieuse et orientée vers le vrai." Dire l'Ineffable: lecture du "Monologion" de S. Anselme, col. Le Sycomore, Paris – Namur, Editions Lethielleux – Culture et Vérité, 1984, p.26. 32 Tal é, com efeito, a principal autoridade segundo a qual Anselmo assume ser rectificável a razão da sua primeira obra: "Quam [scripturam] ego saepe retractans nihil potui invenire me in ea dixisse, quod non catholicorum, patrum et maxime beati AUGUSTINI scriptis cohaereat. Quapropter si cui videbitur, quod in eodem opusculo aliquid protulerim, quod aut nimis novum sit aut a veritate dissentiat: rogo, ne statim me aut praesumptorem novitatum aut falsitatis assertorem exclamet, sed prius libros praefati doctoris AUGUSTINI De trinitate diligenter perspiciat, deinde secundum eos opusculum meum diiudicet." Mon, Prologus; 1, p.8, 8-14. 10



Joaquim CERQUEIRA GONÇALVES (Coord.), Pensar a Cultura Portuguesa. Homenagem a Francisco da Gama Caeiro, Lisboa, Edições Colibri/ Dep. de Filosofia da FLUL, 1993, pp.315-329. possibilidade da linguagem teológica de acordo com o ponto de vista analógico da significação. É, em suma, acolhendo a natural positividade da razão, que Anselmo satisfaz a segunda acepção de teologia positiva e integra a linguagem humana na afirmação da dizibilidade de Deus.
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